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ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Dispensa Eletronica n°. 04/2023 Processo Administrativo n°8502/2023

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA 04/2022

CONTRATANTE (UASG)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO (925129)

OBJETO

Contratacio de Empresa de Engenharia Especializada para a implantacido de
Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o
Novo Data Center do TJMA, e expansio do Enlace de Fibra Optica Prépria entre o Data
Center da PGJ-MA e o Data Center da PJC, localizados no Calhau - Sdo Luis - MA,
incluindo servicos de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e acessorios.

VALOR TOTAL DA CONTRATAQAO
R$ 87.500,86 (oitenta e sete mil, quinhentos reais e oitenta e seis centavos)

PERIODO DE PROPOSTAS
De__/_/__as8h
Até _/ /___ as8h

PERIODO DE LANCES
De_/ /  as8h
Até _/ / as14h

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NAO
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N2 04/2023
Processo Administrativo n.° 8502/2023

Torna-se publico que a PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO MARANHAQ, por meio da
Comissdo Permanente de Licitacéo, realizard Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento menor preco, na
hipétese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Ato Regulamentar n. 47/21 -
GPG], da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislacdo aplicavel.

Datadasessdo:__ /  /

Link: www.compras.gov.br
Horario da Fase de Lances: 8:00h as 14:00h

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1. O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo por dispensa de
licitacio de Empresa de Engenharia Especializada para a implantaciio de Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica
Prépria entre o Data Center da PG]/MA e o Novo Data Center do TJ/MA, e expansio do Enlace de Fibra Optica
Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data Center da PJC, localizados no Calhau - Sdo Luis - M4, incluindo
servicos de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e acessoérios, conforme condicdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus anexos.

1.2. A contratacéo ocorrera em item tnico, conforme tabela constante abaixo.

Item Descricao Valor Prazo de
Execucio

Implantacio de Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica Prépria entre

0 Data Center da PGJ-MA e o Novo Data Center do TJMA, e expanséo do

Enlace de Fibra Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data

Center da PJC, localizados no Calhau, incluindo servicos de engenharia
e de obra civil, materiais, insumos e acessorios.

01 R$ 87.500,86 | 40 dias uteis

1.2.1. O critério de julgamento adotado serd o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Aviso de
Contratacfo Direta e seus Anexos quanto as especificacées do objeto.

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA.

2.1. A participacio na presente dispensa eletronica se dard mediante Sistema de Dispensa Eletrénica integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponivel no endereco eletronico
www.compras.gov.br.

2.1.1. 0s fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalizacéo.

2.1.2. O fornecedor é o responsavel por qualquer transacio efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletronica, nio cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgdo entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros néo autorizados.

2.2. N&do poderio participar desta dispensa os fornecedores:
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2.2.1. que nio atendam as condicdes deste Aviso de Contratacio Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que nio tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos para receber citacdo e
responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Empresas cujos socios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até
0 terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcio ou no exercicio de funcées
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcéo, chefia e assessoramento vinculados
direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da 4rea encarregada da licitacdo, conforme
dispoe o inciso II do art. 32 da Resolugio n? 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério
Publico;

2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedacdes:

2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a
contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracido do projeto basico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a
contratacdio versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela necessérios;

2.2.4.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacio, impossibilitada de contratar em
decorréncia de sancfo que lhe foi imposta;

2.2.4.4. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econoémica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe funcdo na licitacio ou
atue na fiscalizacdo ou na gestio do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.2.4.6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacio do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploracio de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condicdes andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislacio
trabalhista

2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico;

2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituicio a outra pessoa, fisica
ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancfo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da
personalidade juridica do fornecedor;

2.2.5. organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa condicio (Acérdido n®
746/2014-TCU-Plenério); e

2.2.6. Sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dard com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

3.2. 0 fornecedor interessado, apés a divulgacdo do aviso de contratacdo direta, encaminhard, exclusivamente
por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descri¢cdo do objeto ofertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento.
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3.2.1. A proposta também deverd conter declaracio de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos servicos;

3.4.1.0s precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, néo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob alegacfo de erro,
omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis, a cotacdo
adequada serd a que corresponde 4 média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislacio vigente.

3.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, anexo deste Aviso de Contratacfio Direta, assumindo o
proponente o compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucio
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderio retira-la, substitui-la ou modifica-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverd, também, assinalar “sim” ou “nfo” em campo
préprio do sistema eletronico, as seguintes declaracdes:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que est4 ciente e concorda com as condicdes contidas no Aviso de Contratacio Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transacées que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes
e verdadeiras;

3.9.5.Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lein® 8.213/91.

3.9.6. Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituicio;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratacdo Direta, a sessfio publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo encerrado no horéario de finalizacdo de lances também ja previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. 0 lance dever4 ser ofertado pelo valor total do item.
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4.3.0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior em relacdo ao ultimo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. 0 fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermedidrios” para os fins deste Aviso de Contratacéo Direta.

4.3.2. 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidird tanto em relacéo
aos lances intermedidrios quanto em relacéo ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por cento) do valor do
objeto.

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.5. Caso o fornecedor néo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.

4.7.Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu encerramento, com
o ordenamento e divulgacéo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificacio.

4.7.1. 0 encerramento da fase de lances ocorrerd de forma automéatica pontualmente no horario indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogacéo e nio havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, serd verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacéo do objeto e & compatibilidade do preco em relacéo ao estipulado para a contratacéo.

5.2.No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracdo, poderd haver a
negociacio de condi¢des mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta com pre¢o compativel ao estimado pela Administracéo.

5.2.2. A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua
proposta permanecer acima do preco maximo definido para a contratacéo.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociacéo, o resultado serd registrado na ata do procedimento da dispensa
eletronica.

5.3.Estando o preco compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se necessdrio, de documentos
complementares, adequada ao dltimo lance, no prazo maximo de 60(sessenta) minutos.

5.4.0 prazo de validade da proposta nido sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

5.5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. Contiver vicios insanaveis;

5.5.2. Ndo obedecer as especificacées técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a contratacio;
5.5.4. Ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que
insanavel.
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5.6. Quando o fornecedor nio conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a
contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataciio, apresente precos global ou unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da dispensa nfo tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacdes de propriedade do préprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracéo.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos
de carater normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisdérias e convencdes coletivas de trabalho
vigentes.

5.7. Em contratacdo de obras ou servicos de engenharia, além das disposicdes acima, a andlise de exequibilidade
e sobrepreco considerard o seguinte:

5.7.1. Para efeito de avaliacio da exequibilidade e de sobrepreco, serio considerados o preco global, os
quantitativos e os precos unitdrios tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de precos
unitario e global a ser fixado neste Aviso de Contratacdo Direta, conforme as especificidades do mercado
correspondente;

5.7.2. Serdo consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orcado pela Administracéo.

5.7.3. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orcado pela Administracéo, equivalente a diferenca entre este dltimo e o valor da proposta, sem
prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo a Lei.

5.8. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderio ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha nfo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A planilha
poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que néo haja majoracédo do preco.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que néo alterem a substancia das
propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicacdo de recolhimento de
impostos e contribuicées na forma do Simples Nacional, quando néo cabivel esse regime.

5.10. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, poders ser colhida a
manifestaco escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacéo.

5.12. Havendo necessidade, a sessdo serd suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario para a sua
continuidade.

5.13. Encerrada a anilise quanto a aceitacio da proposta, se iniciara a fase de habilitacfo, observado o disposto
neste Aviso de Contratacio Direta.

6. HABILITACAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitaciio constam do ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA
PARA HABILITA(;AO deste aviso e serdo solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no
prazo maximo de 60(sessenta) minutos.
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6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacio de habilitacio do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, serd verificado o eventual descumprimento das condicGes de participacéo,
especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a participacio no certame ou a futura contratacéo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniéo
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

6.2.4. Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unifo — TCU;

6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas dos subitens
6.2.2, 6.2.3 e 6.24 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-

apfapps.tcu.gov.br/)

6.2.6. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu socio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situacédio do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas.

6.2.6.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.2.6.1.2. O fornecedor sera convocado para manifestacio previamente a sua desclassificacdo

6.2.7. Constatada a existéncia de sancéo, o fornecedor serd reputado inabilitado, por falta de condicdo de
participacao.

6.3. Caso atendidas as condicdes de participacgdo, a habilitacdo dos fornecedores serd verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentacio
atualizada.

6.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a consulta aos sitios
eletronicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certiddo(6es) valida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmacéo
daqueles exigidos neste Aviso de Contratacio Direta e ja apresentados, o fornecedor sera convocado a
encaminhd-los, em formato digital, apds solicitacio da Administracéo, sob pena de inabilitacéo.

6.5. Somente haver4 a necessidade de comprovacio do preenchimento de requisitos mediante apresentacéio dos
documentos originais nfo-digitais quando houver duvida em relacdo a integridade do documento digital.

6.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de
inscricéio nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacio do balanco patrimonial e das
demonstragdes contdbeis do ultimo exercicio.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdo serd suspensa, sendo
informada a nova data e hordrio para a sua continuidade.
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6.8. Sera inabilitado o fornecedor que nio comprovar sua habilitacéo, seja por ndo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratacéo Direta.

6.8.1. Na hipotese de o fornecedor néo atender as exigéncias para a habilitacio, o 6rgdo ou entidade examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacéo, até a apuracio de uma proposta que
atenda as especificacdes do objeto e as condic¢bes de habilitagio

6.9. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacio, o fornecedor sera habilitado

7. CONTRATACAO

7.1. Ap6s a homologacéo e adjudicacéo, caso se conclua pela contratacéo, serd firmado Termo de Contrato.

7.2. 0 adjudicatério terd o prazo de 02(dois) dias tteis, contados a partir da data de sua convocacéo, para assinar
o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito & contratacéo, sem prejuizo das san¢des previstas neste Aviso
de Contratacéio Direta.

7.2.1. Alternativamente & convocac¢fo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato, a Administracdo poderd encaminhé-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar
da data de seu recebimento.

7.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de empenho ou instrumento equivalente
poderi ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitacéo justificada do adjudicatario e aceita pela
Administracéo.

7.3. 0 prazo de vigéncia da contratacéo é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicacio no Portal
Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP, prorrogivel conforme previsio nos anexos a este Aviso de
Contratacdo Direta.

7.3.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a comprovacédo das condi¢cdes de
habilitacdo e contratacio consignadas neste aviso, que deveréo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia
do contrato.

8. SANCOES

8.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracées previstas no art. 155 da
Lein® 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa a inexecucéo parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa a inexecucéo parcial do contrato que cause grave dano 4 Administracio, ao funcionamento dos
servicos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa a inexecucéo total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame;
8.1.5. Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. Ndo celebrar o contrato ou néio entregar a documentacio exigida para a contratacio, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execucéo ou da entrega do objeto da licitacio sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaracido ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa durante a
dispensa eletronica ou a execucéo do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrdnica ou praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicbes de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013.

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, s seguintes sanc¢des:

8.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando nio se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infracdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no 4mbito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sancéo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso
de Contratacdo Direta, quando néo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposicdo da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicacédo das sanc¢des serdo considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infracio cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

8.3.5. A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos
érgdos de controle.

8.4.Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia
prestada ou serd cobrada judicialmente.

8.5. A aplicacdo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hip6tese alguma, a obrigacdo de
reparacio integral do dano causado a Administracdo Publica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

8.7. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de prética de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 4 administracdo publica nacional ou
estrangeira, cdpias do processo administrativo necessdrias 4 apuracio da responsabilidade da empresa deverédo
ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual
instauracéo de investigacio preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

8.8. A apuracio e o julgamento das demais infracées administrativas nio consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirido
seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. 0 processamento do PAR n#o interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuracio da ocorréncia de danos e prejuizos 4 Administracio Publica Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.
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8.10. A aplicacéo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a4 em processo administrativo que assegurara
o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n®

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

8.11. As sancdes por atos praticados no decorrer da contratacio estio previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. 0 procedimento sera divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -
SICAF, por mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administracio podera:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde que atendidas as
condicdes de habilitacdo exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacio serd operacionalizada fora deste procedimento.

9.3. Fixar prazo para que possa haver adequacio das propostas ou da documentacfo de habilitacéo, conforme o
caso.

9.4. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderéo ser utilizadas se nio houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.5. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo néo conste
deste Aviso de Contratacdo Direta, deverda ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administracdo na respectiva notificacéo.

9.6. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacées, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda do
negoécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexo.

9.7.Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do certame na
data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo
horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacio em contrario.

9.8.0s hordrios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances observardo o
horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacio relativa ao
procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitacfio, a Administracio podera sanar erros ou falhas que néo alterem
a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficicia para fins de habilitacéo e classificacéo.

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nio comprometam o interesse da Administracéo, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacéo.

9.11.0s fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéo ou do
resultado do processo de contratacéo.

9.12. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

9.13. Da sesséo publica sera divulgada Ata no sistema eletronico.
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9.14. Integram este Aviso de Contratacio Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.14.1. ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

9.14.2. ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA;

9.14.3. ANEXO III - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR;

9.14.4. ANEXO IV - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

9.14.5. ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

Sdo Luis (MA), _ de de 2023.

MARCOS ANTONIO LIMA DE OLIVEIRA
MEMBRO - CPL/PGJ-MA
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ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

1. Habilitacéo juridica:

1.1. No caso de empresario individual, inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEL Certificado da Condi¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada & verificacio da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

1.3.No caso de sociedade empresdria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;

1.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacfo no Registro onde tem sede
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicacio dos seus administradores;

1.6. Decreto de autorizacio, em se tratando de sociedade empresdria estrangeira em funcionamento no Pafs;
1.7. Declaracéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO IV;

1.8. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacéo respectiva.
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o
caso;

2.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n? 1.751, de
02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacéo de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacéio das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de maio de 1943;

2.5. prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7.caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacio de declaracdo da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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3. Qualificacido Econémico-Financeira:
3.1. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. balanco patrimonial, demonstracéo de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis dos 2 (dois)
ultimos exercicios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitacdo e poderéo substituir os demonstrativos contdbeis pelo balanco de abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos.

3.3. comprovacio da boa situacéo financeira da empresa mediante obtencéo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacio das seguintes
férmulas:

Ativo Circulante + Realiz4vel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nio Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez
Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar capital ou patrimonio liquido
minimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratacédo ou do item pertinente.

3.3.2. 0 atendimento dos indices econ6micos previstos neste item deverd ser atestado mediante declaracio
assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

4. Qualificacdo Técnica

4.1. Declaragdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informacdes e das condi¢des locais para o
cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao;

4.1.1. A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo responsavel técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratagdo.

4.2. A licitante devera apresentar, entre outros exigidos no edital, Atestado(s) de Capacidade Técnica, a ser (em)
fornecido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado e que comprove(m) a aptiddo da Licitante para o
desempenho de atividade pertinente e compativel, em caracteristicas e prazos, com o objeto da licitagdo, contendo
as seguintes informagdes:

4.2 1. Identificagdo do orgdo ou empresa emitente com nome ou razdo social, CNPJ, enderego, nome da pessoa
responsdvel no orgdo ou empresa, telefone e fax para contato,

4.2.2. Indicagdo do CONTRATANTE de que esta atendendo ou foram atendidos os requisitos de qualidade e
prazos requeridos (descri¢do, duragdo e avaliagdo dos resultados),

Implantacdo de Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica Prépria(...) (ml) Pagina 14 de 30



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(;AO
Dispensa Eletronica n2.04/2023 Processo Administrativo n® 8502/2023

4.2.3. Descri¢do das principais caracteristicas dos servigos, comprovando que a licitante executa ou executou o
objeto desta licitagdo, conforme definido neste Termo de Referéncia.

4.3. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, ndo serdo considerados aqueles emitidos
por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente; serdo considerados como
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da
empresa proponente, ou que tenha pelo menos, uma mesma pessoa fisica ou juridica que seja socio da empresa
emitente e da empresa proponente.

4.4. Sera aceito o somatdério de documentos para comprovacdo da experiéncia, sendo que os periodos
concomitantes serdo computados uma Unica vez.

4.5. Prova de inscricdo ou registro da Proponente, junto ao CREA, que comprove atividade relacionada com o
objeto.

4.6. Certiddo vigente de Registro Pessoa Juridica no CREA expedido pelo 6rgéo.

4.7. Somente serdo aceitos atestados expedidos apos a conclusdo do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

4.8. O licitante deve disponibilizar todas as informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outro s documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco
atual da Contratante e local em que foram prestados os servigos.

4.9. Comprovacédo de aptiddo para a prestacio dos servicos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentacéo de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas juridicas de direito publico ou privado.

4.9.1. Para fins da comprovacio de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer respeito a contratos
executados com as seguintes caracteristicas minimas:

4.9.1.1. Devera haver a comprovacéo da experiéncia minima de 03 (trés) anos na prestacdo dos servicos, sendo
aceito o somatoério de atestados de periodos diferentes, ndo havendo obrigatoriedade de os 03 (trés) anos serem
ininterruptos.

4.9.1.2. Os atestados deverdo referir-se a servicos prestados no &mbito de sua atividade economica principal ou
secundéria especificadas no contrato social vigente;

4.9.1.3. Podera ser admitida, para fins de comprovacido de quantitativo minimo do servico, a apresentacio de
diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa situacéo se equivale, para fins de
comprovacio de capacidade técnico-operacional, a uma tnica contratacio.

4.9.1.4.0 fornecedor disponibilizard todas as informacdes necessdrias & comprovacio da legitimidade dos
atestados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacio, endereco
atual da contratante e local em que foram prestados os servicos.
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ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA
(Arquivo em formato Digital)

Implantacdo de Infraestrutura de Enlace de Fibra Optica Prépria(...) (ml) Pagina 16 de 30



NP W
ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(;AO
Dispensa Eletronica n2.04/2023 Processo Administrativo n® 8502/2023

ANEXO III - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
(Arquivo em formato digital)
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ANEXO IV - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

AVISO DE CONTRATACAO DIRETA N2 04/2023 - PG]/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracio falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica,
previsto no artigo 299 do Cdédigo Penal Brasileiro, declaramos que n&o ha sécios na empresa
, CNPJ n® , que sejam conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros do Ministério Piblico do Estado
do Maranh#o atualmente ocupantes de cargos de direcido ou no exercicio de funcdes administrativas, detentor de
tais cargos e funcdes quando da deflagracdo da licitacio ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do
procedimento licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da darea
encarregada da licitacdo, detentor de tais cargos quando da deflagracio da licitacdo ou nos 6 (seis) meses
anteriores ao inicio do procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sao Luis (MA), de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N¢ XXX/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA ) PARA
IMPLANTACAO DE INFRAESTRUTURA DE
ENLACE DE FIBRA OPTICA PROPRIA ENTRE O
DATA CENTER DA PGJ-MA E O NOVO DATA
CENTER DO TJMA, E EXPANSAO DO ENLACE DE
FIBRA OPTICA PROPRIA ENTRE O DATA CENTER
DA PGJ-MA E O DATA CENTER DA PJC,
LOCALIZADOS NO CALHAU - SAO LUIS - MA,
INCLUINDO SERVICOS DE ENGENHARIA E DE
OBRA CIVIL, MATERIAIS, INSUMOS E
ACESSORIOS, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAOQ, com sede nesta Capital, & Avenida Prof. Carlos Cunha,
n? 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. IULIO CESAR GUIMARAES, brasileiro, Servidor

Publico, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG n® 6rgdo exp. __ e no CPF n?
, e de outro lado a empresa inscrita no CNPJ] n? , sediada na

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ___,

inscrito no RG n° e no CPF n® , tém justo e acertada a celebragdo do

presente contrato, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.2 8502/2023 que instruiu a
contratacio direta, por DISPENSA ELETRONICA n® 04/2023, e em observancia ao disposto na Lei n? 14.133/21,
tém entre si justo e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.0 presente instrumento tem como objeto contratacdo dos servicos de implantacdo de Infraestrutura de Enlace
de Fibra Optica Propria entre o Data Center da PGJ/MA e o Novo Data Center do TJ/MA, e expanséo do Enlace de
Fibra Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data Center da PJC, localizados no Calhau - Sio Luis - MA,
incluindo servicos de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e acessorios, que serio prestados nas
condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do AVISO DE CONTRATACAO DIRETA.

2.Este contrato vincula-se ao AVISO DE CONTRATACAO DIRETA, identificado no preambulo, seus anexos e a
proposta vencedora, independente de transcricio.

3.0bjeto da contratacéo:

PRAZO DE

ITEM DESCRICAO VALOR EXECUCAO

Implantacdo de Infraestrutura de Enlace de Fibra
Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Novo
Data Center do TJMA, e expansido do Enlace de Fibra
1 Optica Prépria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data R$ 87.500,86 40 dias uteis
Center da PJC, localizados no Calhau, incluindo servicos
de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e
acessorios.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato serd de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
publicacéo no Portal Nacional de Contratacdes Publicas — PNCP.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR_

1. O valor global da contratacio é de R$ .......... (....).

2.No valor acima estfo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucio do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administracfo, frete, seguro e outros necessirios ao cumprimento integral do objeto da
contratacao.

CLAUSULA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1.0s recursos orcamentérios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotacéo
orcamentdria seguinte:

Acio:
Natureza da despesa:
Nota de Empenho n® de__/ / .

CLAUSULA QUINTA - DOS CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

1. A avaliacdo da execucdo do objeto utilizard como base o Cronograma Fisico-Financeiro acordado entre as
partes.

2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

Nao produzir os resultados acordados;

2.2 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo, ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior a demandada.

9.15.

3. A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data final do
periodo de adimplemento da parcela da contratacdo a que aquela se referir, devendo estar acompanhada da
comprovacio da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/21.

3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéo de irregularidade do fornecedor contratado, deverdo ser tomadas
as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucido Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018.

4. 0 pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado
este ato a verificacdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relacéo aos servicos efetivamente
prestados.

5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

5.1. o prazo de validade;
5.2. a data da emisséo;
5.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

5.4. o periodo de prestacio dos servicos;
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5.5. o valor a pagar; e
5.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

6. Havendo erro na apresentacio da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacéo, ou ainda,
circunstancia que impeca a liquidacio da despesa, como por exemplo, obrigacéo financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apés a comprovacéo da regularizacio
da situacdo, néo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n® 05, de 2017, serd efetuada a
retenciio ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sang¢des cabiveis,
caso se constate que a Contratada:

7.1. Nao produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou néio as executou com a qualidade minima exigida;

7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucéo do servico, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior & demandada,

8. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdaria para pagamento.

9. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencio das
condicdes de habilitacido exigidas no edital.

10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagiio de irregularidade da contratada, serd providenciada sua
adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacio ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

11. Previamente 4 emissio de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracio devera realizar consulta ao
SICAF para identificar possivel suspensio tempordaria de participacio em licitacdo, no dmbito do 6rgdo ou
entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrucéio Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018.

12. Nao havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverd comunicar
aos 6rgéos responsaveis pela fiscalizacio da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia da contratada, bem como
quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios
para garantir o recebimento de seus créditos.

13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisio contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

14. Havendo a efetiva execucio do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso a contratada néo regularize sua situacio junto ao SICAF.

14.1. Sera rescindido o contrato em execucdo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela méxima autoridade da contratante.

15. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislacio aplicavel, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nio tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacio financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacéio da seguinte férmula:

EM=1IxNx VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
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I = Indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=0,00016438
I=(TX) I=(6/100)/365

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO

1. Os precos sdo fixos e irreajustdveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentacio das
propostas.

1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da contratada, os pregos contratados
poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice IPCA exclusivamente para as
obrigacdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

3. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, 0o CONTRATANTE pagara &8 CONTRATADA a
importancia calculada pela dltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja
divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoéria de calculo referente ao
reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4. Nas afericoes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nio possa mais ser
utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislacio entdo em vigor.

6. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. O reajuste sera realizado por apostilamento.
CLAUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DA FISCALIZACAO

1.0 acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestacdo dos servicos, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serdo exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei n? 14.133, de
2021.

2. 0 representante da Contratante devera ter a qualificacio necessaria para o acompanhamento e controle da
execucdo dos servicos e do contrato.

3. A conformidade do material a ser utilizado na execucéo dos servicos devera ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relacdo detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

4. 0 representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o disposto nos S§S 12 e 22 do
art. 117 da Lein® 14.133, de 2021.

5.0 descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA,
ensejard a aplicacdo de sancdes administrativas, previstas no instrumento convocatério e na legislacdo vigente,
podendo culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto no
inciso I do art. 138 da Lein® 814.133, de 2021.

6. As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execucdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemdtica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizacdo ou unico servidor, desde
que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a distin¢io dessas atividades e, em razio do volume de
trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as acdes relacionadas a Gestdo do Contrato.
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7. A fiscalizacdo da execucio das obrigacdes contratuais assumidas sera realizada pelos servidores José
da Silva Lucena e Nayana Santos Martins Neiva Sobral, FISCAL e GESTOR do contrato, e suplente de fiscal
o servidor Antonio Alfredo Pires Oliveira, designados pela Diretoria-Geral da Procuradoria-Geral de
Justica, lotados na Coordenadoria de Modernizacio e Tecnologia da Informacdo (CMTI) do Ministério
Publico do Estado do Maranhio, que procedera a aprovacio dos servicos fornecidos pela CONTRATADA.

8. Além das disposicdes acima citadas, a fiscalizacio administrativa observarad, ainda, as seguintes diretrizes:

9. Durante a execucéio do objeto, o fiscal técnico deverd monitorar constantemente o nivel de qualidade dos
servicos para evitar a sua degeneracio, devendo intervir para requerer 8 CONTRATADA a correcio das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

10. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacio da execucéo do objeto ou, se for
0 caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacéo dos servicos realizada.

10.1. Em hipédtese alguma, serd admitido que a propria CONTRATADA materialize a avaliacdo de desempenho e
qualidade da prestacéo dos servicos realizada.

11. A CONTRATADA poderd apresentar justificativa para a prestacio do servico com menor nivel de
conformidade, que poderd ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

12. Na hip6tese de comportamento continuo de desconformidade da prestacio do servico em relacdo a
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancdes 8 CONTRATADA de acordo com as regras previstas
no ato convocatorio.

13. O fiscal técnico podera realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos.

14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execucdo do servico, deverd comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a
adequacio contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores
contratuais previstos no art. 125 da Lei n® 14.133, de 2021.

15. As disposicdes previstas neste Contrato nio excluem o disposto no Anexo VIII da Instrucdo Normativa
SLTI/MP n? 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratacéo.

16. A fiscalizacio de que trata este Contrato néo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeices técnicas, vicios redibitérios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nfo implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da
Lein® 14.133, de 2021.

CLAUSULA NONA - DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO

1. Ao final de cada etapa da execucgdo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro
constante do Estudo Técnico Preliminar anexo do AVISO DE CONTRATACAO DIRETA, o Contratado
apresentara a medicao prévia dos servigcos executados no periodo, por meio de planilha e memodria de
célculo detalhada.

1.1. Uma etapa sera considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela etapa, no
Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

1.2. O contratado também apresentara, a cada medicao, os documentos comprobatorios da procedéncia legaldos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugdo contratual, quando for o caso.

2. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).

2.1.1. O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de comunica¢do de cobranca oriunda do
contratado com a comprovagdo da prestacdo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.
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2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n® 11.246, de
2022).

2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°® 11.246,
de 2022)

2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisorio sob o ponto de vista técnico
¢ administrativo.

3. Para efeito de recebimento provisorio, o fiscal técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliacdes da
execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatdrio a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.

3.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execu¢do ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizagcdo ndo atestar a ultima e/ou Unica medi¢do de servigos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

3.1.2. A fiscalizagdo ndo efetuara o ateste da ultima e/ou Gnica medi¢do de servigos até que sejam sanadas todas
as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
n°® 14133, de 2021)

3.1.3. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de campo e
a entrega dos Manuais e Instru¢des exigiveis.

3.1.4. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

4. Quando a fiscalizagdo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a
analise ¢ a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relacdo a fiscalizagdo técnica ¢
administrativa ¢ demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

5. Os servicos serdo recebidos definitivamente no, contados prazo de 05 (cinco) dias uteis do recebimento
provisoério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificacdo da qualidade e
quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

5.1. Emitir documento comprobatorio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengdo ao seu desempenho na
execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

5.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impegam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando 8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentacdes apresentadas; e

5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizagdo.

5.5. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formaliza¢ao dos procedimentos de liquidagdo
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

6. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no
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que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.

7. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execu¢do do objeto ou no instrumento de cobranga.

8. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga do
servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo do contrato.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com as cldusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos & autoridade competente para as providéncias
cabiveis;

3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso da execucéo dos servicos,
fixando prazo para a sua correcéo, certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacdo do servico, no prazo e condices estabelecidas neste
Termo de Referéncia;

5. Efetuar as retencdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. Nio praticar atos de ingeréncia na administracio da Contratada, tais como:

6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacéo previr o atendimento direto, tais como
nos servicos de recep¢éo e apoio ao usudrio;

6.2. Direcionar a contratacio de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.3. Promover ou aceitar o desvio de funcdes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizacdo destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratacéo e em relacdo a funcéo especifica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio 6rgiao ou entidade
responsavel pela contratacéo, especialmente para efeito de concessédo de didrias e passagens.

7. Fornecer por escrito as informacdes necessdrias para o desenvolvimento dos servi¢cos objeto do contrato;
8. Realizar avaliacdes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificacdes técnicas, orcamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecdes técnicas ap6s o recebimento do servico e
notificacdes expedidas;

10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalacGes, apresentem condi¢des
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranca e satde no trabalho, quando o servico for
executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

1. Executar os servicos conforme especificacoes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocacio
dos empregados necessdrios ao perfeito cumprimento das cldusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de
Referéncia e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, 4s suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrec¢des resultantes da execugdo ou
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dos materiais empregados;

3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucio do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ao Estado do Maranhdo, devendo ressarcir imediatamente a Procuradoria-Geral de Justica em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

4. Manter, durante a vigéncia do Contrato, a condi¢éo prevista na Resolugido n? 172/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, no tocante & vedacio de contratar a prestacdo de servicos com empresa que tenha como
sécios, gerentes ou diretores, conjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membros ocupantes de
cargos de direcdo ou no exercicio de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direcéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica
da 4rea encarregada da licitacdo, devendo, na ocorréncia de quaisquer uma das hipéteses mencionadas,
comunicar o fato, de imediato e por escrito, 8 CONTRATANTE;

5. E vedado 4 CONTRATADA manter empregados, no ambito da CONTRATANTE, que sejam parentes até o
terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranh4o,
observando-se, também, no que couber, a vedacio de reciprocidade entre os Ministérios Publicos ou entre estes
e 6rgdos da administracio publica direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal,;

6. Quando néo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a
empresa contratada cujos empregados vinculados ao servigco sejam regidos pela CLT devera entregar ao setor
responsavel pela fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os
seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2)certiddo conjunta relativa aos
tributos federais e 4 Divida Ativa da Unifo; 3)certiddes que comprovem a regularidade perante as Fazendas
Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e
5)Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017;

7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacées previstas em Acordo, Convengéo, Dissidio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais,
previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nio transfere a
responsabilidade & Contratante;

8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local dos servicos.

9. Prestar todo esclarecimento ou informacéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execucéo do servico.

10. Paralisar, por determinacéo da Contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11. Promover a guarda, manutencfo e vigilincia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a
execucdo dos servicos, durante a vigéncia do contrato.

12. Promover a organizacio técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificacées que integram este Termo de Referéncia, no prazo determinado.

13. Conduzir os trabalhos com estrita observincia as normas da legislacio pertinente, cumprindo as
determinac¢des dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condi¢des de
seguranca, higiene e disciplina.

14. Submeter previamente, por escrito, 4 Contratante, para andlise e aprovacio, qualquer mudanca no método
de execucdo do servico que fuja das especificacdes constantes deste Termo de Referéncia.

15. Ndo permitir a utilizacio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicio de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as
condicdes de habilitacio e qualificacio exigidas na licitacéo;
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17. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n? 13.146, de 2015.

18. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

19. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nio seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitacio, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n® 8.666, de 1993.

20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da Contratante;

21. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as
recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacéo;

22. Assegurar 8 CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII - F da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n® 5, de 25/05/2017:

22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequacdes
e atualizacGes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacdes;

22.2. Os direitos autorais da solucédo, do projeto, de suas especificacées técnicas, da documentacio produzida e
congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execuc¢édo do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacido expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuizo das sancdes civis e penais cabiveis.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1.Comete infracio administrativa o CONTRATADO que cometer quaisquer das infracdes previstas no art. 155 da
Lein® 14.133, de 2021, quais sejam:

1.1.Der causa a inexecucéo parcial do contrato;

1.2.Der causa a inexecucéo parcial do contrato que cause grave dano 4 Administracdo, ao funcionamento dos
servicos publicos ou ao interesse coletivo;

1.3.Der causa a inexecucéo total do contrato;

1.4.Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo justificado;
1.5.Prestar declaracéo falsa durante a execucéo do contrato;

1.6.Praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

1.7.Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.7.1.Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicdes de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo ap6s o encerramento da fase de lances.

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
2.Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancdes:

2.1.Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucio parcial do contrato, sempre que nio se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, $2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

2.2.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
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fornecedor, por qualquer das infra¢des dos subitens 1.1 a 1.8;

2.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sancéo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 1.2 a 1.4 deste
Aviso de Contratacio Direta, quando néo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

2.4.Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsével de licitar ou contratar
no ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3
(trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 1.5 a 1.8, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposicéio da penalidade mais grave;

3.Na aplicacdo das sancdes serdo considerados:

3.1.A natureza e a gravidade da infracdo cometida;

3.2.As peculiaridades do caso concreto;

3.3.As circunstancias agravantes ou atenuantes;

3.4.0s danos que dela provierem para a Administracio Publica;

3.5.A implantacéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacées dos 6rgéos
de controle.

4.Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administracio ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada
ou serd cobrada judicialmente.

5.A aplicacdo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacédo integral do dano causado & Administracdo Publica.

6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

7.Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de infracdo administrativa
tipificada pela Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo publica nacional ou
estrangeira, c6pias do processo administrativo necessdrias & apuracio da responsabilidade da empresa deveréo
ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual
instauracéo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacido - PAR.

8.A apuracio e o julgamento das demais infracdes administrativas nfo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013, seguirdo
seu rito normal na unidade administrativa.

9.0 processamento do PAR néo interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracéo da ocorréncia de danos e prejuizos & Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa juridica, com ou sem a participacio de agente publico.

10.A aplicacéo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatédrio, observando-se o procedimento previsto na Lei n®
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n? 9.784, de 1999.

11.As penalidades serfo obrigatoriamente registradas no SICAFE.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO DO CONTRATO

1.Nos termos do art. 138 da Lei 14.133/2021, o presente Contrato podera ser extinto:

1.1.Por ato unilateral e escrito da Administracfio, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua prépria
conduta;

1.2.Consensual, por acordo entre as partes, por conciliacdo, por mediacdo ou por comité de resolucdo de
disputas, desde que haja interesse da Administracéio;

2.A extincdo determinada por ato unilateral da Administracio e a extin¢do consensual deverido ser precedidas de
autorizacéo escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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3.0 termo de rescisdo, sempre que possivel, serd precedido:

3.1.Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
3.2.Relacéo dos pagamentos ji efetuados e ainda devidos;

3.3.Indenizacdes e multas.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - VEDACOES

1.E vedado 28 CONTRATADA:
1.1.Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operacéo financeira;

1.2.Interromper a execuciio dos servicos sob alegacdo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO

1.Eventuais alteracdes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 124 da Lein® 14.133, de 2021, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MP n® 05, de 2017.

2.A CONTRATADA ¢é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢ées contratuais, os acréscimos ou supressdes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

3.As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA BASE LEGAL E DA VINCULACAO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n2 14.133/2021, e vincula-se ao Aviso de Contratacéo
Diretan® 04/2023 e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei n® 14.133, de
2021, e demais normas federais de licitacbes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposicoes contidas na Lei n? 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACAO

1. A CONTRATANTE providenciara a divulgacdo deste deste Contrato no sitio www.mpma.mp.br e no Portal
Nacional de Compras Publicas(www.pncp.gov.br), nos termos dos arts. 91 e 94 da Lei 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente

Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

Sao Luis (MA), ___de de 2023.
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	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1. O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de Empresa de Engenharia Especializada para a implantação de Infraestrutura de Enlace de Fibra Óptica Própria entre o Data Center da PGJ/MA e o Novo Data Center do TJ/MA, e expansão do Enlace de Fibra Óptica Própria entre o Data Center da PGJ-MA e o Data Center da PJC, localizados no Calhau - São Luís - MA, incluindo serviços de engenharia e de obra civil, materiais, insumos e acessórios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.
	1.2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.


	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
	2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico www.compras.gov.br.
	2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
	2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

	2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;
	2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.2.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.4.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
	2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

	2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
	2.2.6. Sociedades cooperativas.


	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

	3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;


	4. FASE DE LANCES
	4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por cento) do valor do objeto.

	4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
	5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

	5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
	5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
	5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
	5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;
	5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
	5.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

	5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1. SICAF;
	6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	6.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.2.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.2.6.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação


	6.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
	6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
	7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
	7.3.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


	8. SANÇÕES
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
	8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

	8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
	9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.


	9.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	9.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.14.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
	9.14.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA;
	9.14.3. ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;
	9.14.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	9.14.5. ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

	1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro constante do Estudo Técnico Preliminar anexo do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
	1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legaldos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
	2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	3. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do Contrato.
	3.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	3.1.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	3.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	5. Os serviços serão recebidos definitivamente no, contados prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
	5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.


